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E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. PENSÃO POR MORTE. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. NULIDADE.

1. Nos termos do art. 1.022, e seus incisos/CPC/2015, os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, obscuridade, contradição, omissão em ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o julgador.

2. É bem verdade que a litisconsorte Lazarina Cardoso Rodrigues foi intimada, à fl. 101, para comparecer à audiência de instrução e julgamento. Contudo, esse ato não dispensa a citação na forma do art. 114 do CPC. É certo que, na ausência da formalidade legal, a ré não foi cientificada de que seria necessária a apresentação de defesa, com evidente prejuízo para o contraditório. 
3. Havendo omissão no acórdão em relação à apreciação da situação jurídica apresentada, deve ser reconhecida a nulidade da sentença e do acórdão recorridos, que ora se reconhece.

4. Mantida a antecipação dos efeitos da tutela deferida em caráter precário, em primeiro grau de jurisdição, em face da verossimilhança da alegação e para evitar dano de difícil reparação, já que se trata de prestação alimentar.

5. Embargos providos.

A C Ó R D Ã O

A Câmara Regional Previdenciária, à unanimidade, dar provimento aos embargos de declaração do INSS, nos termos do voto do Relator.
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